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Advogado
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( s l Ora, Leonardo Pimentel Bueno e

(

DECISÃO: Cuida_IH: de pedido liminar em
ação civil pública proposta pelo Minist ••rio
Público Federal contra a UNIÃO, AZUL LINHAS l\EREAS
BRASILEIRAS S/A c TAM LINHAS AÉREAS S/A, cujo
objeto consist.e em ..X"rtJlllir" "incito UU !,"'H' I"'r,, u
!,,,,"s,,u,,. C"tII deJhiéncí", comprovadamenle ('",.,'nlc,l, "O ,"''''ema ,I"
/run,'-I"Jrlc "ére" in/er,:'</,"I""I, <l""t:Rtnud" !,P/a Lei fi 8v<)I<)4 ",,,.,'
nú" impl,'m"nwdo .•.ub <l!eX;I~'iiu de qtH' 'I.)" "'.. '"'" ""/"u
,'eglllam<!ntada " lei. " de'<f'eito de (>.\' muJui,< uquaviário_ {errl)vi';rlO
e rodo,'i<Írio )u te""fIl .\'ido reJ;;úlume'tlado,l' 1",«1 I'on,u",
1Il/,'rmini,'/erill! n" OO]120f}J, d" IfI,1I4 2001",

Os fundamentos apontados, resumidamente,
~ao os seguintes,

"As l:ompanhia_ aêreas '1ue plcslam sClviço li" lhtad"
dc RIJfa;ma foram "ficiada, r,lra '1uc ;nf"rmasscm s"t>rc
a olcrta d" bcnefil-;" gratu;l" d" re,crv" de assenlo
para pcs'''a' COm tlcticiência cOmrr""al!amenle
carcnIC', COm cXl:cçã" da (;,,1. ";SI" que ja t"i ajuizada
ação l-;,,;I púhl;l:a nG ':!006.3K,OJ,OIIJ23S.b/M(; l'Om "

'"""'U"""" , '''.'''''''''''''.'' •.•••"•..,.." _"•••...•..
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mesmu "hj~liv" em fa~c da referida Cll1prCS;I, COm
olllcnçiio de decisão f'rl-!" ";m""s.

( ...)

Ora, as empresas !ClJllCridas lia condiçãu de
COnl:cs,ionu,ias do I'ode. Puhllco Federal, fazem a,
vezes de,lc quantJu ,la prcsl<lçiiu do scrviço de
llanspurlc aêrc<l ( ... ). poi, n", regimes de CUlIccssiio de
scrvi\"os púh]icu, as cnlida.Jcs c<>nccssi"n1i,ias aluam
COlT1n fonXlJ munu,l' do L'HlId"

( ... )

Ol:nlTC que a I:Ollccs,à" do passe livre Ilao c um
privilegio lias pc,suas com ddici[,ncia, Com deilu,
es'a expreSSIVa parcelada p"pul ••çiio /cslimad" pela
ONU em lO'%, da populaçãu munllial) CrlCOnlfa,
cvidcnlcmcnlc, allicinnais difkuldadcs para n cxcrdcin
dn ~eU direilo à liherdade de ir c vil. lmpiic-"', pois, "
allnçao de poJllicas 'lue, dando"lhcs lralamento
especial, prupieiem igualdade malerial de eondiçüe,
pMa a vida em sociedade.

(... )

Nã" exisle, porlanto. 'luIII'luer e'"peeilh" ao gozo d"
direilo ao passe livre 'lue requeria, de turma
indi~pensável, a regularnenlaçHo. Hoje, tal
regulamenlação cuidaria apenas de normas
proccdimentais, tai, COIDO sohrc qUl,m deve emilir e
ondc devem ~cr Ohlidos os ale 'lados de defici~ncia.

Sem qualqucr cabimenTO a alegação dc que a
regulamenlaçâ" seria neec~sáTla para indicar a fonlc de
lecurs<H para o euslein dessas passagens a'::rcas.

Primciro, pnrquc e."sa é uma questão a scr cnfrentada
enTre o Puder Púl:>lico e a, empresa" sendo malérill
ahsolutamenTe esrranha "" cidadão quc fa7 jus "u pa,~e
livrc.

*.' ••'.n< ••'" •••• " ." ••"0 ••••••• , ••••• , ••••• ' ••••••••••••••••••••
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Segunl!o, porque "ad" obsta que" lei imponha eSSl'

onu', as propli~s empresas de Ilansl'orlc intrrcst"duaJ.
Cum cfcilll, cnlju;lntu p"lítica l!cslinad" " indu,li" d"
pessoa com deficicncia. (I "as,,, livre aéreo caracter;,;:,,_
se peJa natureza jurillica lIc Uma aç;;o (]c assiste"c;"
social. no, c~alnS lermos ti" arligo 2U] da Constituio.;ii!>
Federal. p", <Julrn lado, é ccn" 'lUC essas açúcs de
aSSistência social integram a scguridatk s"ciaJ, quc,
no, lermos lJo arligo 144. 'comprccn<lc um conjunto
integrado l.k açflC.s tlc inici;,liva dos f'".Jcrcs I'úhlit-", c
da socic,hdc.' Em acréscimo. (> Hligo [')5 \lclcrmina
que '" seguridade SOciH! será financiada por (nlla a
sociedade Ile forma lliretH c indireta', senllo " caso SUo
exame tipieH hip6tese de lúaçân de cllstein diretn.
Htravés Il~- assurlção d" custo Ilo transpnrte Ilesscs
p'l"ageir"s.

( ... }

f':m síntese, reali';lT !Im. " .•••g-.J-m_ffldudc--Itna-----
Vista/RI{ pai" qlli,lqucr nutra capital Ile Estall" da
Federação, casu " cidadã" opte pcla via tcrrestre. será
Uma vIagem árdu;o e com 10ng" caminhn a ser
percorrido. No caSn de pessoa~ cum Ilcficicncia não há
Cumo negar que se torna inviável, ante (l ve(lladeir"
.solriment" de tal viagem. Portantu, 'lual'lucr
justificativa \lue alugue que ns 3\lui residentes pUSSllem
outras fnrmas de locomoção não é adequada e nãl'
deverá sn utilizalla para O caso do Estado de Roraima.

( ...)

()csta forma, ca!>" n;tu sejam cOncedid,,~ ,,~ pedidos, as
pessoas carentes e com dcficiêllcia que residem no
Estadu de Roraima esta rã" sendo prejudicadas
duplamente, tanto peJa luta diária qUHnto pela reduzida
p"ssi!>ilidade de integração" que gel<lu [) ajuizamento
da presente ação com n intuiln de garantir" dignidad,'
às pessoas já l~o (aindil e infelizmente) margi"alizada~
peJa s"eiedadc_"

" ,•.."",, '''" ' ,.•..



JUSTiÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE

13 VARA FEDERAL
P, •••••• n" .'011>_'3 10'" O, "0.

200

RORAIMA

.'.'n. < d. 'o

Os pedidos em sede liminar 1mpl iCillll em
determinação B UNIÃO que implante, em trinta (lO)
di(lf;, o sistema de passe livre em todo o sistema
de transporte aéreo interestadual para as pessoas
COm deficiência, comprovadamellte carentes ou
aplicação imediata de t<ds direlri<:es, com <lmpla
divulgação, sob pena de multa diária de R$ lO mil;
e as empresas requeridas que iniciem, em Clnco (5)
dias, a concessão de passe livre a todos os
passageiros deficientes e comprovadamente
carentes, através da reserva de no mínimo duas (2)
poltronas par" ,essas pessoas, COm amplil
divulgBç50, sob pena de mIlita diária de M$ 10 mil

A UNIÃO manifestou-se contra o
deferimento da liminar ~ustentando, em resllmo, que
a serviço de transporte aéreo é de custo elevado,
que o Poder Judici<irio não podo/nao deve suprir "-
falta de regularnef,tação, a cargo do Poder
Executivo,' e que a aç'lO civi] publica não pode

_______ ~'.l,ac..l.aJ::.a~a---.i-nGofrf>h-t; ti e i O" d h ti a cle----neoUma I e 1 .

,
A Azul e a Tam manifestaram_se corttra u

contestaram a ação baseando_se no equilíbrio
econômico-financeiro do contrato de concessào, na
ausóocia de regulamerltação e na impossibilidade de
ação civil publica em controle concentrado deconstitucior,alidade.

E a questão.

A primeira vista fiquei convencido da
presença dos requisitos autorizadoros da liminarrequerida.

Inicialmente entendo que o nô gôrdio
não se refere a regulamentação da Lei nO 8.BQQ/94,
que concede passe livre às pessoas portadoras de
deficiência no, sistema de transporta, coletivo
interestadual; mas, verdadeir<lmante, em
inconstitucionalidade da omissào em implementar ••
Convençào Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto
fi 6.949 (DOU 26/B/09).,
w '""'''~'''''"' '''''' •••• .., •• ',,, •••• '" •• u••• " •••••••, ••••••••.•••
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Aludida Convençao, que tem natureza de
norma constitucional (Ar1- 5", a 3', CF/Ba), dentr,.
cujos prJ.nc:>.pios e>;tão li ",,1"'''1 I' f'j,,'í"n P'lfl;,:,il'açú" '"
incllniio na ,wciedud,'" e li """".l!iibilidad,," (Artigo 3, f;:. e
LJ, f ixa como obrigações geral.s de cad<l E"tado_
parte ""d",u, I"da" ,H m,'diri".,- }i'~hlalil'"." 'IJmillislruli"<H t. de
"""f'/,/{.,- nUlra nalureza, n<,['cssá"i,,_. {Jura <l T('"lí;:u<,"" d".I' dirl'iI(J"
re('onh""jd".' "" l're,\cnle ('olll'ençà(J" (Artigo 4, .") , dent.re
os qual" merece realce, para o caso em foco, a
acessibilidade, que se realiza com ~ possibilidade
da pessoa COm deficiencia ""i",'/' de j(U"'" ind"p('/u/('ni<' ("
d,. par/iei!,,,,, d" ,,,,In.' 0-' ".'I""'/').\' da "id,," através d",,,
"medid",1 apropriada.l' para a,'-I'ex"rar a.1 pe-,-,"oa.l' ('I}m d,'(ieih,('ia "
""".'-"0, em iglla/dad< de "/Jorllo"dodt" ('''m ,H ""I>"li.l' pC.",'''a.''. ,lo
",d" fí"ictl, "" /rall,'p"rtc (... ) h •.m '."O/>HI a ",,{I'''.' ,'•.rl'i"ol "
ill.<1"lal",e.' ah"r/,,-, a" públic" "" ,h "-'o p<ih/"." ( .. )" (hrti<;o
9 ) .

Trata_se, a meu ver, de uma qUt>st..ào de
inconstitucionalid~~e--P.QL--Dmjssão, q~~--ptr&e--e-----
deve ser apreciada pelQ Poder Judieiario atr<lvés
do controle difuso.

Conforme tenho manifestado, diante de
uma omissão ineonst.itucional, em "ede de controle
difuso, qual o papel do Puder Judiciario? A
resposta Vem da evolução jurisprudoncial da
própr~a Buprema Corte: declarar a omissào e
implementar o direito ao caso concreto, até que (;
responsiÍvel cumpra seu dever. I~este "entido e
ilustrativa a seguinte em~ntà:

'.MANDADU DE INJUNÇÃO SERVlIJOR PUBLICO
PORTA OU R OE IJEFICliol'iCIi\ DIREITO I'UBLICCJ
SUBJETIVO A AI'CJSFI'\TAIH)HI/\ ESPECIAl. (Cr, AH"l"-
4U. * 4", I) Il'\Jl'STA HWS1'RAC:ÃO DESSE IIlRHTO
EM DFCORRíiNCIA IlI: IN('()NSTITUClfJNAI.,
PROLONGADA t: LESIVA OMISSAO IMI'UTÁVEL /\
ÓIl.(jÃO<, ES"IA1'/\IS DA l'NIÃO HõlJJ,Il.AI.
CURRELAÇÃO El'iTRf-.;\ IMPOSI(,'ÃO CONSTIlU( IO"AL

'--I,,~'~'~E~;',"(oI<;LAR I, (J 11E('()NHFCJMEN"lO DO IJIRI"ITO

w ,. ••• "0 •• ' ,., .0 ••••••• " •• ,••• ", •••• , ••••••• ,. ' ••••••• " ." •••• , •• ,
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SUBJETIVO A L1:GISi A<,:,',O . UESClIMI'IUMl:NTO UI'
IMI'OSJ{,:AO CONSTITUCIONAL I.E(jIFlRANTI: L
IJESVAlO[{IZA<;ÃO FUNClOl':AI. [)A C()NSTlTUrçAO
ESCRITA - A IN~:JlCJA DO /'OLlER PÚBLICO COMO
l:::LEMENTO REVH.ADO[t DO DESRESI'UTO ESTATAl
AO IJf'VEIl. DE LFGISI.AR IMPOSTO I'lOLA
CONSTITUiÇÃO OMISSÜES NORMA1IVAS
INCONSTITUCIONAIS: UMA ['KÁ1IC/\
(;()VERNAMENTA), QUE ";Ó FAZ REVELAk ()
DESPReZO DAS lNSTITlIJ(,:ÜJ,S O,"ICIAIS I'EI.A
AUTORIDAllE SUl'kEMA DA LEI FUNDAMENTAI. IH)
!:OSTAIHJ A COLMATAÇ'ÃO JURISlllctONAJ Df!
OMISSOES INCONSTITUCIONAIS, UM (jESTO DL
~J[)EUllAIJf., 1'01{ I'AflTL DO I'QIIER JUIJlClÁIUO. À
SU/'RÉMACIA 1I1I'RÁROUICO.)\iO[{MATIVA Di\.
CONSTITUIÇÃO Ui\. REI'O/lLlCA i\. VOCAC,~AO
I'IHlTETlVi\. DO MANDAl)O DI' INJUNC:AO
lU;JTlMJDAIlE DOS PROCESSOS 1)1' JNTEGRA(';\O
NORMATIVA (DENTRE ELES, () RECURSO Á
ANALOGIA) CUMO FORMA IH: SUI'LEMEN1A(:ÃO Di\.
"/ N ER 11.4 A (iE IVo/ rEI Il '" 1!I.tR..I..I.:iJ.,1~H 1'(-1;-fH,tt'f-B. __
!lO SUPREMO TRJllUNAI. FEDERAL RI-CURSO UI,
A(;RAV,O JMI'ROVllHl,"

(STF, I'len", MJ A~R n° '1~U. DI', Min. Cel,iO de MeU", j.
BIIIIJ J. un~n,)

Não me impressionam. nest(; momento. os
ar'Jumentos de custos "levados até pela <lusencia
de elementos que O demonstrem -. desequilibrio do
contrato de concesRão ",tê di",nte da
possibilidade de eventual reequilíbrio ou de
auséncia de previsão de fonte de custeio ",te
porque os aviões e os assentos já estâo aí

Aliás, essas quüst.ões já foram
consideradas p"'lo c. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ni!
5L-MC n° 7J2/MG, Min. Joaquim flarhOS<l (DJe
28/8/13) e pelo ego TRIBUNAL REGIONf\L FEDERAL DA
I" REGIÃO na AC n' 0003120-16.2006.4.01.3903,
Des.Federal Souza Prlld~nte ("'-DJF 20/8/13) .

••••...,,~.•, .", "'''''''''''0.,,,.,.,, •.... "". " •.•••.,. '"'' ••••u
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ement;;>:
Desse ultimo -julgado transcrevo

"CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL I'ÚULJCA
PORTADORES J)E Of',FICli,NCIA,
COMI'ROVAIlAMENTI: CARENTES. TRANS!'OllTE
AEREO COLETIVO E INTERESTADUAL DE
PASSAGEIROS. GRATU1DAJ.)E. GARANTIA
FUNDAMENTAL. EQUILíBRIO ECONÔMICO_
FINi\NCfiIlW. FONTE DE CUSTEIO.
DF.SNECESSIDAVE. DANO MORAL COl.ETlVO.
CABIMENTO. ADI,OUAÇAO DA VIA ELEITA.
COMPETÊNCIA TERRITORIAL E DIMENSÁO DE SUA
EFICÁCIA, NESTE JULGADO COl.ETIVO.

J • Amp~ranll".,c a prclcnsà" deduzida no, "Ul,,~ ~"hrc
" d",scumprimcnlu de cxpr~,s •• disposição legal. em 'lU~
'c assegurou às pcs~"~s d~ dcficiência física,
C(Jmprnvadamcnlc carenles, a graluidatle nos vClvi.,.:i'.~ _

--00- tram;prntc co leI IVil 1ntcrcSI adu7.T,"" - ~fTgur a .se
manifeslamenle inop<lrluna a preliminar de inade'luaçiJ(J
da via eleila. com SUporte nu fundamento de 'lue se
lralaria de prel~ndida deelaraçjl) de
incunstitucionalidade por omissão <ln poder púi>lk"
/'rdiminar rejeitada,

II - A orienlação jurisprudencial j,i scdimenlada no
;;mi>il() de n"sslJ~ tribunilis é no senlido de quc " arl.
43. 11, da Lei n. IL()7H/1 '190 . C,idigo de Del'esa dn
Consumidnr não aliai a competência c'xcJusiva da
luvtiça f<ede"d da Scç;;o JudiciáJia do Dislriln h'deral.
'luando n dano rur de flm!>ilo r~gional Ou nacional,
send" que, nos Cilsns de danos d.,. ám!>itu regional lJ(J
nacional, cumpre ao autor oplar p"fa Seçíío ludi<:iária
onde d~verá Ingrcssar cnm a açân (AgRg no CC
IIIL023/DF. I{d. Minislrn BENEDITO (;ON<';ALVES.
PRIMEIRA SE(AO, julgado em 2R/U3/21111. Dl.:
03/1I4/11J 12).

111 - S" a l.ei n". 8.R4'11'I4, a" regulamentar o sislem;r
de Iransp'Hle <'nletivo inlcrestadual cnnccdend" "passe'
livre às pessoas p"rladora, de deliciênL'ia.
eomprnvadamenl<' carentes. no sisttm~ de transpnlle

.•" •••••••• ,•••••• " ••• " ••••••••••.•• o" o.,
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c"letivo inlcrc~l~(]ual", não pClmilc que se infira a
cxdusiiu d" transporte C"lclivll vírílin interestadual.
querer limitar a expressa0 "transporte colclivll
inll'rcsU,duaJ" "OS transporte, rudnvi:irio. ferroviário c
aquaviárIO. sem que a rcgu!arncnt ••çãn possa incitlir
,ohrc .11, transportes aêtcns é fazer lahul •• ra'a aO,
preceito, cH'ulpidus na Constiluiçiill f'cdera!. em
especial aos direi!", rundamcn! ••;s ncb Tclaciunad"s.

arl, I" da Lei n". ILR')')/I'oI'14
Decrelo n", ].(,'11/2()(JIJJ,
lonle de custei". a míngua de
/lesse senlido. Prcccdente, do

IV A c[içá..,; •• lIo
(rcguJarncnla,h pelu
i"depende tla crjaçãn de
'Iurll,!ucr previ",o legal
SlT.

"" .." ,.."'.",

V Evcntual dcsc4uilíhri" econômic'o-finalll:eiro d"
C<"lIIat" de conccs,ãu ",cJclnad" pel;1 Cmplesa
cuncc"ionária do scrvi"n de transpurtc H'rCU C
interestadual de passagcilu deverá ser submetido ao
e~ame da Administração. n~o 'crvindu de úhice a

_______________ c,c.,.,,""'"'_,.,•.•.iW d" b!.ne.fi.('..•••-t'm--rri't'Trnci~, ,,,h pcna ile
inviahiJizar_s", um dus ohjetivus fundamentai., inseridos
na Constituiçâo da Repúhlica. Federativll do Bra,il, no
senlido de se conslluir uma sol'Íedadc livre, Justa e
",Iidhia (CF, alI. 3", I).

VI - O dano mora! coleti •.•) tcm exprcs,~ previs;;" legal
no ar!. h", InCISO VI, d" Cúdig" \Ir I)cfcsa d"
Consumidor, na delerminação de que s~o direitos
hásic"s do cnnsumidor "a cfcliva prevenção e rcpar:ll,iio
de danos patriml'niab e murais. individuais, culnivos c
difuso,". l"lra a sua cunfigUlação, ~ imprescindível ser
injustificável C intolerável a ofensa, ferindo
gravemente os direito, de uma comunidade, comI! na
hipôtese do, auto" em 4ue a Cuncessioniíria dos
serviços de transporte ~~ren viola. Ilagranlcmeote, uma
garantia Icgalmcnle a,segur"da as pcssuas. cucntes
p"lladoras de deficiénl'Ía. na 4ualidadc de
consumidores u'uanns de lalS serviços. d" 'lue
lesullam, inevitavelmente, transtOlnllS de "r<l~1II física.
psí'luíca e emocional, que .'C presumem, cm cas,,, 'lue
tais, em virtude <la angústia e do sofrimento d"í
<lecouentes, peJa trustrõlçiio <lo selviç() públil'" n,in
reslado. oportunamente c na forma legal Uclerminada.

"•••••••••u" •••••••••" •••••••••••
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VII - A lod" m"ll", con\'ém cH'lartecr, rOl "p",lun",
com" gaTantia da cfi<;,il:i" plena <lc~tc julgatJ", em su,'
dimensão (cTrIIO/ial, C 1'''1 .'C traIa, de questào de
",dem púhlica, que" l'olendo Supcril.ll Trihunal de
JUstiça j., scdimcllluu " cnlcn<limc'Il". no scnlidn (ic
que "a rcstriç~" lc,rito/ial prevlsla no an, I I, da I.ei <la
Açiiro Civil Pública (7.J74/l'l5) não opera deito, no que
diz respeito H açücs coletivas que vi,am prl)lq~cr
irltClc."cs difu,"" "u coletivos slriel" scnsu, c"mo no
prescnte caso" (CC IU'I.43:;II'I{, ReI. Mini,lru
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA
S~:çÃO. julgal.!Il em 22/fJ'J/2fJJO. lHe IS/12/2f1!U).

VII! . Apelação pruvitla. SClllença rd(>Im~tla. [);In,,~
murais fixatl"s em lO. ~1l.lJno.U() (cinqüenta mÚj 'cal',
rcvcnidos ao fun<l" prevj~l" n" arl. 1.1 <I" Lei n".
7.347JR.'i.

(AC OIJ(JJ120-!h.2110ó 4.lJ1.JIWJ/MG. Kel.
DESEMllAR(iAllOR !'E[)ERA/. SOUZA I'RlJ[)llN./"[l,

_____________ Q~lJ"J"NC.,rLA~T~JL'"_MLA__ ,._._DH I r.1 JlI~e_Mftll:l+2trt:tl'------

,
No caso concreto a colmatação da omissão

inconstitucional OCorrerá através da aplicaçao dos
procedimentos e modelos disciplinado" na Portaria
Inte:rministerial n 003, de 10/4/2001, também ao
transpo:r:te aá:r:eo,pelo menos atá que sobrevenha a
regulamentaçào especifica.

pedido.
N i s t.o vislumbro verossimilhança do

o perigo da demora :reside em submeter,
ou continuar submet.ondo, as pes,;oas portadoras de
deficiéncia e hipossuficientes, significa dizer.
duplamente marginalizada,;, a' privaçao do
transporte aéreo gratuito que possibilite maIoracessibilidade social

." " , " .

DIANTE DO EXPOSTO
dete:r:minar a lH1Ii\O e as
AÉREAS BRASILEIRAS S/h e TAM
i. lantem Q passe livre e.. "....,"...

defi;;'o liminar P" r;;,
empresas AZUL LINHAS
LINHAS AEREAS SIA que
g:r:atuito às pesso~s
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deficiencia e cOmprovadamente
mediant~ a garantia de no mínimo
em todos os voas ínterestuduais,

procedimentos e modelos
Portaria lnlerminislerial n~ 003,

até que sobrevenha regul<lment_o
ordem jlldicial em contr~rio.

portador<lS de
hipoS5uficientes,
dois (2) assentos
observados os
disciplinados na
de 10/412001
específico uu

Det"'rmino
divulgação mais
~ssogurado por esta

as requeridas que promovilffi a
ampla possivel do direito
decisão.

Fi>:Q prazo do até
a comprovação do cumprimento
diária e 1ndividulI.l de R$
descumprimento.

trinta (30) dias para
desta liminar e multa
10 mil em caso de

outras
Cite-se a
TequeTidas

lJNIAO
ja O

paTa cOrltest<lr, já que
fi7.üram anLecipa~amente.

Havendo preliminares. yist<l ar, MPP
lntime(m)_se.

BO<l Vista, 14 de abril de 2014.

Ilelder Girã
Jui~ 1

~-..."'Q.""."." ...•••"...•.."...,,•....,'"..•..•••....••..••..••'
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